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PATENTES DE INVENÇÃO

Exposição falta ao Esmo. Sr. Dr. Pedro de Toledo, Ministro da Agricul-
tura, pelo director geral da Industria e Commercio, em desempenho
da primeira parte da Insunròencia de que se aíha encarregado acerca
do serviço de patentes de invenção.

«Exm. Sr. ministro— O antecessor de V. Ex., encarre-
gando-me, por aviso de y de novembro ultimo, de fazer um
estudo retrospectivo sobre a forma por que em nosso paiz é
executado o serviço concernente á propriedade industrial, na
parte relativa a privilégios de invenção, declarou ter tomado
esta medida com o fim de satisfazer á necessidade, ha muito
reclamada, de serem corrigidos os defeitos que entre nós
apresenta este serviço.

Quem, efectivamente, se tiver interessado por conhecer o
assumpto, procurando acompanhar a maneira por que tem
sido elle considerado no Brazil, e investigar da principal fonte
de informações a seu respeito, verificará que ha cerca de vinte
annos os diversos ministros de Estado que a elle se teem
referido salientaram, successivamente, a necessidade e até a
urgência de uma remodelação do systema que ternos adoptado
para a concessão de patentes de invenção.

Um apanhado de trechos dos relatórios annuaes do minis-
tério a que tem cabido esse encargo virá adeante comprovar o
que acabamos de referir, apezar da natural divergência de
cada um quanto á verdadeira causa dos defeitos observados.
J



E' para lamentar, porém, que o interesse despertado pela
matéria se tenha revelado apenas nos conceitos constantes
daquellas publicações officiaes, sem se haver convertido em
meios práticos de serem alcançados os correctivos necessários.
A este facto se pôde bem alliar a resistência que tem havido
numa grande parte dos nossos patrícios em reconhecer á
propriedade industrial a extensão do seu verdadeiro valor.
Alguns ha, entre os que parecem preoccupar-se realmente
com os negócios públicos, que ainda encaram o assumpto
com a mais completa indifferenca, não porque procurem
obedecer assim a princípios que tenham adoptado, mas apenas
por se lhes affigurar de somenos importância proteger-se e
garantir-se o autor de uma invenção industrial.

São esses : os que ainda não conhecem o apreço em que é
tido, pela maior parte das nações estrangeiras, o direito de pro-
priedade de inventor sobre o objecto de sua invenção ou des-
coberta ; os que jamais indagaram do numero de privilégios
concedidos nos paizes mais adeantados que o nosso, para co-
nhecerem que em alguns, como na França, na Inglaterra, na
Allemanha e nos Estados Unidos da America do Norte, o nu-
mero dessas concessões attinge, annualmente, a muitas dezenas
de milhares ; os que não tiveram ainda ensejo de folhear alguma
obra sobre o direito de propriedade industrial, para se scien-
tificarem da multiplicidade de casos com que se occupam os
jurisconsultos acerca do assumpto, e da extensa variedade de
questões que se pôde agitar perante o Poder Judiciário sobre
os direitos do inventor; os que não tiverem noticia de que,
acompanhando os paizes cultos da Europa e da America, tam-
bém o Japão e a Austrália fazem publicar, mensalmente, bo-
letins sobre a propriedade industrial, contendo a respeito de
privilégios de invenção as mais detalhadas informações; os
que ainda estão alheios a que nos Estados Unidos da America
do Norte se mantém uma repartição composta de muitas
centenas de funccionarios, occupando-se exclusivamente deste

assumpto e publicando, invariavelmente, ás tercas-feiras, um
volume de cerca de 400 paginas, contendo decisões, relató-
rios, desenhos e outros detalhes sobre inventos e privilégios
industriaes; os que ignoram que se reúne, periodicamente,
em um paiz determinado, um grande numero de sumrnida-
des jurídicas e technicas de toda parte para, em congressos
internacionaes,estudarem e discutirem questões attinentes a pa-
tentes de invenção, assignando protocollos em nome dos pai-
zes que representam; os que, finalmente, ficarão surpresos ao
saberem que o serviço de privilégios industriaes rende, annual-
mente, em Franca, muito mais de quatro milhões de francos,
na Inglaterra cerca de sete milhões, nos Estados Unidos
mais de oito milhões e na Allemanha acima de dez milhões
de francos.

Quanto a nós, o assumpto se impõe, principalmente, á
vista da consagração delle feita pela nossa lei constitucional
(art. 72, § 25 ), si bem que fosse preferível tivesse ella cedido
neste ponto a outra orientação, baseada na observância das
leis que regem a natureza humana. Deante do preceito funda-
mental, porém, e da lei especial que regula a matéria ( n . 3.129,
de 14 de outubro de 1882), o que nos cumpre, no exercício
do nosso cargo official, é contribuir quanto em nós couber
para que a maneira de executar as disposições alli contidas em
favor de uma classe de indivíduos possa se harmonizar, o mais
possível, com os verdadeiros interesses sociaes.

Si não tem constituído objecto de nossos esforços justi-
ficarmos a legalidade do direito de propriedade industrial,
comtudo tem sido nosso empenho reconhecer no que consiste
realmente esse direito, consagrado pela legislação de todos
os paizes, e pugnar pela forma mais justa da sua appli-
cação.

Foi, certamente, inspirado em preceitos dessa mesma or-
dem, que o antecessor de V. Ex. , interessando-se sobremodo
por esse ramo de trabalho, não se conformou com assignalar



mais uma vez a necessidade de ser aperfeiçoado o nosso ser-
viço de patentes de invenção, mas tomou a resolução firme
de empregar, afinal, os meios de se conseguir a sua indispen-
sável remodelação.

E para que fique quanto possível justificada a razão de
ser dessa providencia, seja-nos permittido transcrever as já
alludidas opiniões dos que se occuparam da matéria antes do
referido ministro:

« Diversos paizes adherentes á União da Pro-
priedade Industrial teem organizado especiaes re-
partições destinadas a este serviço, incumbindo-lhes
a guarda dos relatórios, desenhos e amostras dos
inventos, os necessários exames e o mais que inte-
ressa a este ramo da administração. Entre nós,
posto que as circumstancias não aconselhem seme-
lhante creacão, está bem manifestada a necessidade
de dar ao mesmo serviço organização mais completa,
aítenlo o desenvolvimento que vat tendo e no qual
se depara grato phenomeno característico da nossa
vida industrial.» (Francisco Glycerio. Relatório
de 1890.)

« Apesar da solicitude com que tal protecção
(á propriedade industrial) tem sido sempre realizada,
concedendo-se com stricta regularidade os privilégios
que os inventores legalmente solicitam, notou-se,
no anno findo, um certo retrahimento nessa classe
de industriaes, que só se pôde attribuir ao receio de
embaraços no uso e goso das invenções. E' de
esperar, porém, quesemelhante facto não se reproduza
uma vez que se tornem mais favoráveis as condi-
ções dos nossos centros commerciaes e melhor se
accentuetn nessa matéria os resultados da inter-
venção qfficial.t (Bibiano Gostalat. Relatório de
1894.) "

«Restricta aos acanhados preceitos daquella
época, teve esta lei (de 28 de agosto de i83o) de
ser substituída por outra que, moldando-se em prin-
cipios adoptados pelos paizes cultos, proclamasse
com maiores seguranças os direitos do inventor,
sem compromisso do Governo pela novidade e utili-
dade da invenção. Promulgou-se então a lei n. 3.129,
de 14 de outubro de 1882, que foi em seguida re-
gulamentada pelo decreto n. 8.820, de 3o de dezem-
bro do mesmo anno.

a Entretanto, sente~se já necessidade de ser refor-
mada esta lei, quer pela abolição de normas que não
mais se conciliam com a democracia moderna, como
por exemplo o exame prévio sobre certas espécies de
invenções, quer pela adopção de regras novas que
tornem melhor comprehensivel essa forma de pro-
tecção do Estado á propriedade industrial.

« Effectivãmente, apezar do não pequeno decur-
so de quatorze annos, sobreveem ainda hoje incidentes
na execução de certas disposições dessa lei, que por
ve\es se afiguram verdadeiras anomalias que deviam
ser evitadas. T> (António Olyntho. Relatório de 1896.)

« Torna-se cada vt\ mais accentuada a necessi-
dade de se reformar a nossa legislação na parte con-
cernente aos'pripilegios de invenção. Organizada por
uma forma que não mais se concilia com as conquis-
tas que o engenho humano tem conseguido fazer em
cada esphera onde logra exercer a sua acção, a lei
n. 3.12Q, de 14 de outubro de 1882, e o seu respectivo
regulamento offerecem sérios embaraços ao Governo
para providenciar, quando, tendo concedido, de
accôrdo com as disposições da lei, uma patente de
invenção, reconhece mais tarde ser o privilegio pre-
judicial aos interesses públicos. E não raros teem



sido ultimamente esses embaraços, porquanto, não po-
dendo obstar, segundo o contexto da lei, a. concessão
de certos privilégios de invenção que acobertam fu-
turos ataques aos bons costumes, o Governo, que só
vem a ter conhecimento dessa irregularidade ao tem-
po de serem essas concessões exploradas, não encon-
tra na própria lei os meios de promptamtnti annul-
lal~os.» (Joaquim Murtinho. Relatório de 1897.)

« A lei n. 3.129, de !4 de outubro de 1882, regu-
lamentada pelo decreto n. 8.820, de 3i de dezembro
do mesmo anno, está a exigir a sua substituição
por outra cujas normas aítendam devidamente aos
direitos e interesses do inventor, conciliados com a ga-
rantia que o Governo precisa conceder-lhes. Essa
providencia torna-se cada ve\ mais necessária, tal
é a espécie de surprezas que com intuitos reprovados
se preparam, através da forma legal, para a conces-
são de patentes de invenção.» (Sebastiãode Lacerda.
Relatório de 1898.)

« A pratica vae demonstrando carecer a lei
n. 3.129 de outras modificações, de forma a assegurar
melhor os direitos dos inventores e defender ao
mesmo tempo os interesses geraes da industria,
supprimindo normas que já não podem prevalecer e
armando o Governo de meios promptos para annullar
o privilegio que se torna prejudicial aos interesses
públicos.» ( Alfredo Maia. Relatório de 1900.)

« Si por um lado existem lacunas que servem
de obstáculos d garantia e segurança dos direitos do
inventor, por outro lado a nossa lei consagra per-
missões de tal modo amplas na concessão dos pri-
vilégios, que, dando logar a frequentes abusos, tolhe
ao mesmo tempo a acção do Governo para as re-
pressões necessárias,

« Accentuar melhor o característico da novidade da
invenção, imprimir uma nova forma d providencia do
exameprévio e estabelecer outra ordem na concessão
do privilegio em referencia á publicidade do relatório
da invenção, são medidas que, não dispensando nutras,
aconselham uma revisão inadiável na legislação
actual. » (Lauro Miiller. Relatório de 1903.)

« Não foi ainda possível attender á necessidade,
ha muito reclamada, de reformar-se a legislação
sobre privilégios de invenção. O regimen estabelecido
pelalei n. 3.129, de !4 de outubro de 1882, per-
manece, portanto, sem corresponder ás exigências
que tem despertado este ramo da propriedade indus-
trial.

« Permittindo que sobre a amplitude de suas
normas possam ser solicitadas concessões de patentes
para casos que, á vista dos progressos alcançados pela
industria, não se revestem do caracter próprio de
uma invenção, a referida lei motiva as questões de
propriedade de inventos, que não podem ser rigoro-
samente apuradas.

« Dahi provém o facto das nullidades de patentes,
promovidas por iniciativa do Governo ou por solici-
tação dos interessados, á medida que vae crescendo
o numero dos privilégios concedidos. E porque o
regimen da lei só permitta o exacto conhecimento
dos caracteristicos do invento depois de effectuada a
concessão da patente, visto que o privilegio antecede
o exame do relatório da invenção, succede algumas
vezes, a despeito do cuidado com que se fazem
essas concessões, que o Governo, mesmo para attender
a direitos, quando lhe é dado verifical-os, só encontra
remédio na acção de nullidade, si esta não vem dos
pro*prios prejudicados.
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« Seria, portanto, para estimar que um novo
sysiema, modelado nas regras e normas que a Alle-
manha e os Estados Unidos da America do Norte
já adoptaram, e com vantagens praticas, viesse sub-
stituir o que se observa entre nós. Para isso, porém,
torna-se indispensável uma reforma radical no serviço
de patentes, que, pela sua importância, constitue uma
dependência dos trabalhos a cargo da secretaria
deste ministério. » ( Miguel Calmon. Relatório
de 1909.)

Satisfeito este ponto preliminar da incumbência de que
nos achamos encarregados, passamos a mencionar os prin-
cipaes defeitos e lacunas que oíferecem a nossa lei e, prin-
cipalmente, o nosso regulamento sobre patentes de invenção.
Taes defeitos, que não nos teem permittido executar sem
graves e constantes reparos essa parte da propriedade in-
dustrial, são os que se relacionam com o exame prévio,
com o característico da novidade, com a exploração do in-
vento e com a forma de expedição da patente.

Exame prévio

Não comportando a tarefa que nos foi traçada pelo
aviso de 9 de novembro ultimo fazermos uma exposição
minuciosa sobre a forma discordante por que os diversos
autores opinam acerca da instituição do exame prévio, li-
mitar-nos-emos a consideral-a apenas sob o ponto de vista
pratico, perante a nossa legislação, e a indicarmos como
é o assumpto encarado pelas legislações estrangeiras.

A citada lei n. 3.129, de 1885, como a lei austríaca,
a suissa, a ingleza, a allemã e a americana, adoptou o re-
gimen do exame prévio e o applicou especialmente para as
invenções que parecerem contrarias á lei ou á moral, as of-
fensivas da segurança publica, as nocivas á saúde publica,
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as destituídas de resultado pratico industrial e as constantes
de productos alimentares, chimicos ou pharmaceuticos.

Dispondo por sua vez sobre a maneira de ser reali-
zada essa formalidade, limitou-se o decreto n. 8.820, de
1882, a dar competência para tal fim a diversas repartiçõe*
e autoridades alheias ao Ministério da Agricultucay cujas
funcções estão em relação, respectivamente, cam a natureza
das mencionadas invenções, e esta' .vai apenas algumas
providencias para a effectividade do referido exame.

Deixou, :;;n, de organizar um serviço permanente a
cargo de profissionaes que se incumbissem, especialmente,
desse trabalho, de modo a poder haver um critério seguro
e uniforme no estudo e julgamento das invenções de uma
mesma ordem ou espécie.

Pondo de parte as denominações de cargos e repar-
tições que, na época da promulgação do citado decreto, eram
diversas das actuaes ou das que foram sendo modificadas
ou substituídas por outras, esta parte do mesmo decreto
estatuiu certas obrigações para os encarregados dos exames
prévios, como o comparecimento frequente á Secretaria de
Estado e prazos determinados, as quaes só poderiam ser
devidamente observadas mediante alguma compensação que
lhes despertasse o necessário interesse para o desempenho
do alludido encargo.

Resulta dahi que, pelo desenvolvimento que teem to-
mado os serviços públicos, torna-se cada vez mais difficil
discriminar com acerto a quem melhor cabe a incumbência
do exame, de modo a ser não só effectuado com a
adequada competência, mas também com a desejada brevi-
dade, sem allegações da falta de fundamento legal para o
desempenho do trabalho, nem da carência de uma remu-
neração correspondente.

Taes defeitos ou lacunas teem dado logar a constantes
perturbações na marcha dos processos e a fundadas re-
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clamações dos interessados, que de todo devem ser evi-
tadas.

O exame prévio tem sido considerado sob aspectos di-
versos pelas differentes legislações estrangeiras. Si em alguns
paizes, como na Franca, na Bélgica e na Itália, os privilégios
são concedidos apenas em virtude da forma regular por que
é apresentado o pedido da patente, deixando de ser as inven-
ções submettidas á alludida formalidade, em outros, como na
Allemanha, nos Estados Unidos, na Áustria e na Inglaterra, o
exame prévio é reputado medida indispensável para a con-
cessão do privilegio de invenção.

No primeiro desses paizes, considerado como modelo do
systema, os pedidos de patente são submettidos á investi-
gação rigorosa de uma repartição especial, denominada «Pa-
tentamt», composta de diversas secções de cujo estudo e opi-
niões depende ser ou não ser concedida a patente solicitada,
pois que, somente depois de preliminarmente discutido e ave-
riguado o característico da novidade do invento e de tornado
publico o respectivo memorial descriptivo, é que o privilegio
pôde ser concedido, si não houver reclamação, procedente,
de algum interessado.

Não se pôde, entretanto, pelo que consta nesta parte da
legislação allemã, conhecer bem qual a forma da organização
dada á alludida repartição e, respectivamente, quaes as attri-
buições de cada uma das secções especiaes. Tão pouco se
pôde avaliar do alcance das decisões dadas em virtude dos
pareceres de cada uma dessas secções, porquanto se fica na
ignorância da maneira por que e com que elementos pro-
cedem ellas nas suas pesquizas praticas.

O que é certo, porém, é que, a despeito desse systema,
á primeira vista por demais oppressivo, o movimento
de concessões de patentes na Allemanha, como nos Es-
tados Unidos, excede de muito ao dos demais paizes euro-
peus.

E' o que se verifica dos dados estatisticos mais completos
que conseguimos obter e que são referentes ao anno de 1908:

PAIZE8

Allemanha — patentes . . .
» — modelos de uti-

lidade
Áustria . . .
Bélgica
Brazil
Cuba . .

Estados Unidos

Nova Zelândia

Itália

Japão — modelos de utili-

Mexico

Suécia

T unisia

PEDIDOS
DE PATENTES

40.312

4Í. ^24
8.480
8.186

íjl

27O
I .872
2 7O7

6o . 1 42
I4.8Q3
28.^98
2.840
I ^27
4 . 126
6.7OÍ
«í 2^8

IO. í IO

1.126
I A&1

4!Ó
2 ,CTA
A e864. 5ai

PATENTES
CONCEDIDAS

I I .6IO

oC.248
A.AZQ
8. 0""}

AO ̂
1 1**

I 2Q7
0 274

0,2 *7fln
1-3 An?
16 284

667
Q Ar c*

4 600

Q <Rl

1.074

d=í843°
2 0^7

82

RENDA TOTAL
EM FRANCOS

9.680.919

I ,042.669
I . 6^8 747

760.230
1 6 1 787

OA ÍJÍ

Q<)2 2ÍI

8 I*7Í «d.

A 7^2 6^

428 ^87
' 183.133

2 7 ".888

T í O77J 0 ' y j /

A presença deste quadro, que assignala para a Alle-
manha tão decisiva supremacia, nos desperta ainda o inte-
resse de conhecer a organização dada naquelle paiz ao serviço
de modelos de utilidade, creado pela lei de junho de 1891,
com o fim de proteger, sem as exigências da patente, os
modelos de instrumentos de trabalho ou objectos destinados
a um uso pratico, ou de suas partes respectivas, tanto quanto,
por uma nova configuração, uma nova disposição ou um
novo mecanismo, devam servir para um trabalho ou um
uso pratico.

Essa forma de protecção, independente do exame pré-
vio e por meio de um processo simples, cujos benefícios á

•



industria são fáceis de reconhecer, constitue também, como
se acaba de observar, uma fonte de sensível rendimento
para aquelle paiz. Será, pois, de toda conveniência conhe-
cermos e conseguirmos adoptar um serviço semelhante ao
lado do de patentes de invenção.

O resultado obtido pelo império allemão será, com
eífeito, proveniente da medida do exame prévio, segundo a
norma alli adoptada ?

Os inventores depositam tão grande confiança na efficacia
desse systema ?

A resposta, a nosso ver, não pôde deixar de ser antes
pela affirmativa, visto como as nações cujo desenvolvimento
do serviço de patentes mais se approxima do daquelle paiz,
como a Inglaterra, a Áustria e os Estados Unidos, são exacta-
mente aquellas em que é adoptado'o regimen do exame prévio.

E', portanto, indispensável conhecermos qual o meca-
nismo estabelecido pela Allemanha para a realização desse
exame e verificarmos si, de facto, a elle são devidos
tão notáveis resultados, ou si acaso outra é alli a razão
desse útil e rendoso desenvolvimento dos privilégios in-
dustriaes.

Disso dependerá,, certamente, a applicação que deveremos
procurar fazer no Brazil do melhor systema observado, de
maneira a conseguirmos collocar também o nosso serviço
em um gráo o mais approximado possível do progresso
das outras nações, concorrendo assim não só para maior
incremento de um ramo industrial, mas também para o
augmento de uma das nossas fontes de renda publica.

O característico da novidade

A' vista do que se observa na lei n. 3 . I2Q, quando no
arl. i8, ^ i°, define o que são novos productos, novos meios
e novas applicações, e quando estabelece entre os casos de
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nullidade da patente o da infracção de algumas das pré-
scripções dos SJj i ° e 2° do art. i °, em que se acha incluída
a definição do que é novo, tem parecido que não devemos
fazer questão capital da novidade da invenção, para sujeital-a
a exame prévio, como medida preliminar da concessão da
patente; tanto mais quanto no decreto e carta da concessão
ficam resalvados os direitos de terceiros e a responsabilidade
do Governo quanto á novidade e utilidade do invento.

Com effeito, em um certo numero de casos, attenta a
maneira sob que se apresenta a invenção, póde-se pautar o
nosso procedimento pela forma acima indicada. Mas, casos
ha de tão flagrante infracção da regra estabelecida sobre a
novidade, isto é, apresentam-se, como invenções, productos,
meios e applicações tão vulgarmente conhecidos, que de
modo algum deveriam ser considerados no numero das in-
venções novas e privilegiáveis, embora fique a estabilidade
do privilegio dependente das providencias e das restricções
acima alludidas.

Por outro lado, occorre que invenções que se nos affi-
guram revestidas do característico da novidade, para o
effeito de serem privilegiadas, são da mais completa vul-
garidade para aquelles a quem é familiar a industria ou
officio com que ellas se relacionam, pois são productos ou
processos já empregados e usados no circulo em que se
desenvolve a actividade desses profissionaes.

E' claro, pois, que não podemos encontrar base segura
nas citadas disposições da nossa lei sobre que possamos
apoiar um procedimento uniforme e acertado a respeito do
característico da novidade.

E porque todas as legislações sejam, entretanto, accórdes
em estabelecer a novidade como condição essencial da in-
venção, ha toda conveniência em procurarmos conhecer
qual o critério com que, diante de casos como os a que
alludimos, procedem praticamente os paizes cujo serviço de

9
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patentes é muito mais vasto e mais eflicaz do que o nosso,
de modo a podermos adoptar as normas por elles empre-
gadas para alcançarem os resultados obtidos.

Conhecemos, é certo, as leis e os regulamentos desses
paizes, mas nos conservamos alheios á forma pratica por
que são encarados, discutidos e apurados os diversos detalhes
do serviço de patentes, de maneira a serem estabelecidas
medidas que conduzam a soluções acertadas e não dêem logar
a reclamações irremediáveis.

E' tempo já de conseguirmos dispor dos meios de fazer
com que este serviço offereça em nosso paiz as vantagens
correspondentes ao desenvolvimento da sua vida industrial,
como já lembrava o Ministro da Agricultura em 1890.

Exploração ou uso effectívo da invenção

Embora já tenhamos adoptado, como prova do uso efte-
ctivo da invenção, uma forma mais pratica do que era a obser-
vada até o anno de 1907, com o intuito de ser cumprida a
disposição da lei n. 3.129, relativa ao caso de caducidade da
patente por falta dessa prova, comtudo é da maior conve-
niência verificarmos si, de facto, a norma que seguimos é por
si só eíficaz em confronto com a que adoptam outras nações
da União Industrial.

Com eífeito, desde que a falta de exploração ou, segundo
a expressão da nossa lei, do uso eííectivo do invento, constitue
um dos motivos de declaração da caducidade da patente, é
esse um caso que requer ser por nós bem averiguado, de
modo a não nos deixar duvidas quanto ao direito que deve
continuar a assistir, ao inventor, do uso e gozo da sua patente,
depois de decorrido um certo prazo da data da respectiva
concessão.

A hesitação em que nos temos achado, com. referencia a
esse ponto, havendo sido aliás empregados, successivamente,
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três meios diversos de se produzir a prova do uso effectivo,
tem provindo de que nem a lei n. 3. i29, nem o decreto
n. 8.820, conteem disposição precisa sobre a espécie dessa
prova. Apenas o citado decreto estatúe que no livro de
registro geral sejam inscriptos os documentos do effectivo
exercício, e, sem mencionar a natureza ou espécie desses
documentos, limitou-se a exemplifical-os na formula D que
acompanha o mesmo decreto, com o conhecimento do im-
posto (?) e attestado consular.

Ha, portanto, nesse assumpto uma lacuna, sinão um de-
feito, que exige o necessário correctivo, porquantc a pratica
por nós presentemente adoptada não se funda sinão em uma
presumpção de efficacia que, como dissemos, só por meio de
um exame pratico dos resultados obtidos por outras nações
poder-se-á verificar si é ou não real.

Mais do que isso : precisamos conhecer em cada paiz
qual a extensão do valor pratico em que é tida essa prova,
aliás mais da iniciativa do interessado do que do poder pu-
blico, visto como, pelos conhecimentos meramente theoricos
ao nosso alcance, observamos sensível divergência entre os
paizes estrangeiros sobre o modo de considerarem a obrigato-
riedade da exploração da invenção.

Basta tomar-se conhecimento da maneira por que o as-
sumpto tem sido tratado nos differentes congressos interna-
cionaes sobre a propriedade industrial, para se verificar a
quanto attingem as divergências de opiniões a tal respeito.

Segundo já tivemos occasião de noticiar no Boletim da
Propriedade Industrial, ornais alto funccionario da justiça bri-
tannica (lord Chief Justice), presidindo uma das sessões do
Congresso de Chimica Applicada, em 1908, chegou a sus-
tentar, e com elle outros membro i, que a exploração obri-
gatória é inteiramente contraria aos interesses do inventor
privilegiado e mostrou-se um adversário decidido da caduci-
dade da patente por falta da exploração do invento.
10 3146
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Do estudo, portanto, sobre a efficacia ou não produzida
pela obrigatoriedade da exploração dos inventos nos alludidos
paizes, dependerá dever ser abolido ou mantido, e neste caso
aperfeiçoado, o systemu por nós até agora adoptado.

Da expedição da Carta-Patente

Segundo o processo estabelecido pela lei n. 3.120 (art. 3°,
§ 3°, e art. 4°) e pelo decreto n. 8.829 (capitulo III) para a
expedição da carta-patente, uma vez reconhecida a legali-
dade da concessão do privilegio, faz-se publicar immediata-
mente no Diário Official o decreto da concessão e, dentro do
prazo de 3o dias, procede-se á abertura do invólucro con-
tendo o relatório da invenção, o qual, somente depois de exa-
minado e julgado regular, é também publicado no Diário
Official. Dahi resulta que, antes de ter publicidade o relatório
ou memorial descriptivo da invenção, já a concessão do pri-
vilegio se acha feita por decreto e noticiada no órgão official,
o que equivale, até a publicação do relatório, a só se ter conhe-
cimento do invento unicamente pelo seu titulo, natureza e fins
mencionados no referido decreto de concessão.

Nenhuma vantagem reconhecemos nessa pratica estabe-
lecida pela nossa legislação, principalmente tendo em vista
a forma por ella adoptada para os casos de exame prévio.

E' certo que, somente depois da publicação do relatório no
Diário Official, torna-se eilectiva a entrega da carta pa-
tente ao inventor privilegiado; mas, essa é uma formali-
dade, pode-se dizer, interna da Secretaria de Estado, de que o
publico não se apercebe, ao passo que o que chega logo ao seu
conhecimento é o acto da concessão, feita anteriormente á
publicação do memorial descriptiv o. Embora conste do decreto
a resalva dos direitos de terceiros e da responsabilidade do
Governo quanto á novidade e utilidade da invenção, comtudo
o nosso systema tem dado logir a vários inconvenientes, dos

quaes nos limitamos a assignalar dois, por serem os mais fre-
quentes e que, si bem possam ser de certo modo regidos
por disposições regulamentares, imprimem todavia ao pro-
cesso uma feição de irregularidade bem merecedora de ser
sanada.

O primeiro desses inconvenientes é o que se observa
quando um ou mais interessados, julgando-se feridos pelo
privilegio concedido a outrem, que apresentou e descreveu,
como invenção sua, um producto, processo ou applicação já
por aquelles muito conhecido, usado ou empregado, pretendem
que a Secretaria de Estado não tenha procedido com a devida
cautela no exame do pedido de privilegio, attribuindo-lhe o
dever de ter também conhecimento da industria já explorada.
Entretanto, o procedimento da Secretaria é consequente da
maneira por que a lei considera o característico da novidade
da invenção, segundo já ficou exposto, ou das regras estabele-
cidas para a nullidade da patente.

O segundo inconveniente é o que occorre quando, tendo
o inventor, sem fim fraudulento, dado á invenção um titulo
que parece indicar, de facto, um novo producto industrial ou
um novo meio ou applicação nova de meio conhecido, para um
fim industrial, verifica-se, pelo exame do relatório, que tal
invenção não se reveste dos requisitos ou condições que a lei
exige para a validade do privilegio.

Para tal caso, é certo, o regulamento n. 8.820 proporciona
a medida do exame posterior (art. 44) ; mas não ha vantagem
alguma em se procurar remediar um mal que antes devera ter
sido radicalmente evitado.

Melhor, menos complicado e mais efficaz será o processo
de se tornar conhecido dos interessados o memorial descriptivo
do invento antes da ser feita a concessão do privilegio, cujo
acto é aliás assignado pelo Chefe da Nação, evitando-se,
assim, ou reduzindo-se os casos em que a concessão já envolva
comsigo motivos de vir a ser annullada.

j >
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Convém ainda, quanto ao nosso systema para a expedi-
ção de patentes, salientar o caso em que inventores, con-
siderando-se garantidos da prioridade do invento, pelo depo-
sito feito e pela publicação do decreto de concessão do privile-
gio, deixam de promover a publicação do relatório no '•'Diário
Offidal, por depender isso ou das despezas para tal* fim neces-
sárias, ou de outro motivo que nos fica ignorado.

Apparentemente munidos do privilegio, á vista do effeito
produzido pela publicação do decreto de concessão, esses inven-
tores ao mesmo tempo que deixam de contribuir com a impor-
tância do sello da patente e a da inserção do relatório no Diário
Oflkial, nem exploram por si a invenção, nem permittem que
possa ella ser explorada pela sociedade. Entretanto, quer a
lei, quer o decreto, não conteem disposição alguma que possa
corrigir essa irregularidade.

Eis por que nutrimos a convicção de que providencias ado-
ptadas por outros paizes da União Industrial, principalmente
pelo sytema seguido na Allemanha, nos devam proporcionar
exemplos efficazes com que possamos fazer desapparecer se-
melhantes anomalias.

Além dos defeitos apontados como principaes, outros ha
que também concorrem para embaraçar a marcha regular do
nosso serviço de patentes, como sejam os que dizem respeito
aos modelos de livros e ás formulas adoptadas, desde o anno
de 1882, para os registros, annotações e inscripções, além
dos que provêem das normas para certificados e termos di-
versos, estabelecidos pelo regulamentodaquella data.

Expostos, pois, os motivos que essencialmente nos teem
impedido de alcançar em o nosso serviço de privilégios indus-
triaes o grão de aperfeiçoamento que temos o direito de querer
attingir, julgamos ter deixado assim justificada a providencia
constante do encargo que ainda nos resla desempenhar.

Cumpre, por isso, não esquecer de que nos preoccupa um
assumpto que não merece figurar na classe dos trabalhos deco-
rativos, mas que, segundo o exemplo dos paizes estrangeiros,
deve ser considerado como contribuindo tanto para o progresso
industrial de uma nação, quanto para o alargamento de uma
das suas fontes de riqueza.

Rio de Janeiro, 3 de abril de 1911.—J . F. Soares Filho.
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